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CÂMARA MUNICIPAL DE

I SAO PAULO
; 45® GV - VEREADOR PAULO FRANCE

REQUERIMENTO 13-RDS
13- 00035/2013

> a»Wj ttmu t um!?03R:x;

Requeiro , na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro - PTB, com 

fundamento no artigo 275 § 2° do Regimento Interno, o desarquivamento de todos 

os Projetos de Lei de autoria do vereador Adilson Amadeu, conforme abaixo:

PL

PL

PL

PL

i PL
I

PL

73

178

467

PL

612

PL

PL

PL

PL

178

i

PL 387 2.006

PL 388 2.006
..
PL 128 2.007

PL 230 2.007

P, 231 2.007í.-------- -

PL 293 2.007

PL 389 2.007—

PL 488 2.007T-- rt—. ......... —

PL 526 2.007

PL 546 2.007

PL 558 2.007

PL 600 2.007

PL 736 2.007

PL 26 2.008

PL 32 2.008

PL 39 2.008

PL 118 2.008

PL 134 2.008

PL 152 2.008

PL 153 2.008

t

PL 308 2.008 1

PL 377 2.008

PL 420 2.008

PL 421 2.008

PL 473 2.008

PL 8 2.009

PL 77 2.009

PL 545 2.009 i

PL 555 2.009

PL 760 2.009

PL 3 2.010

PL 31 2.010

PL 97 2.010

PL 289 2.010

PL 290 2.010

PL 356 2.010

PL 395 2.010

PL 37 2.011

PL 38 2.011

PL i
39 2:011

PL SP 2.011

PL 150 2.011

PL 238 2.011

PL 357 2.011

PL 493 2.011

PL 134 2.012

PL 224 2.012

PL 231 2.012

PL 398 2.012

PL 399 2.012

PL 400 2.012

PL 404 2.012

PL 416 2.012

PL 421 2.012

PL 474 2.012

PL 485 2.012

PR 36 2.005

Sala das Sessões, 05 de Fevereiro de 2013.

PAULO FRANCE

vereador

Líder do PTB na CMSP

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
http://www.paulofranqe.com.br e-mail: vereador@paulofranqe.com.br M
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado.como folha n°.....................

do processo n»...........Q..L'r^....W.^..............de 20..Q?...................Q..^............................ /..f:?.2..^.?.. (a)............  ;................................;....... .

À SGP.33
Lucas

• Tái
RF ií.23‘4

Soío
o'?VífhiÍP.<3tr3íivo

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamehto da propositura 
indicada no RDS 13-0035/2013.

28/02/2013

E/DOS SANTOSSOLANGE
Supervisora da Equipe Òe^Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 ; ,, §

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0035/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

/O3 /,;b^3

AD
Supervis

FRANÇA SILVA 
uipe de Arquivo Geral 

GP.33

RECEBIDO EM SGP-22

Adehna Cícoíie
• Aèsssímfé Pârismemar 

^egisíro .■! 00,406 í....
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

n»___ do proc.
J 5? de 200g 

O funcionário

M&ri/j joyé/Y^j^rVeira
Técnico Adnlirfisftrbtivo-PF 10.940

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0118/08

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e nos 
sites WWW.prefeitura.sp.qov.br/leqislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 12.148, de 05 de junho de 1996, que dispõe sobre a criação de Unidades 
Volantes de Serviço Odontológico para atendimento dos alunos da rede municipal de 
ensino;

- Lei Municipal n° 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos usuários 
dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 14.963, de 20 de julho de 2009, que dispõe sobre a inclusão 
fisioterapeutas nas equipes multidisciplinares de programas de assistência à saúde 
Município de São Paulo, e dá outras providências;

de 
no

- Lei Municipal n° 14.903, de 06 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a criação 
Programa de Produção de Fitoterápicos e Plantas Medicinais no Município de São Paulo, e 
dá outras providências;

do

- Lei Municipal n° 13.717, de 08 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a implantação das 
Terapias Naturais na Secretaria Municipal de Saúde, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 14.682, de 30 de janeiro de 2008, que institui no âmbito do Município de 
São Paulo, o Programa Qualidade de Vida com Medicinas Tradicionais e Práticas 
Integrativas em Saúde e dá outras providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À SGP 21 para prosseguimento.

São Paulo, 12 de novembro de 2014.

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Marcella F o Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Sétor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br 
PL 0118-08 pesquisa
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

'-"olha n®
N" _____
o funcionário

1/1
Título: LEI NO 12.148 05/07/1996 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a criaçao de Unidades Volantes de Serviço Odontologico para atendimento dos 

alunos da rede municipal de ensino.
Projeto: Projeto de Lei N° 487/1993 (ver documento)

Autor(es): Toninho Paiva

[ Back ]
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n*- dn proc.
de,20Og 

O funelonário /

Marld Jos^dáon^ra
Técnico AdrrlníáfrhflVo-RF 10.940

LEI N. 12.148 - DE 5 DE JULHO DE 1996

Dispõe sobre a criação de Unidades Volantes de Serviço Odontológico para 
atendimento dos alunos da rede municipal de ensino.

(Projeto de Lei n. 487/93, do Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho)

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de junho de 1996, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei:
Art. 1° Ficam criadas Unidades Volantes de Serviço Odontológico destinadas, 
exclusivamente, ao atendimento dos alunos da rede municipal de ensino.
Art. 2° O atendimento de que trata o artigo 1° desta Lei será prestado nas Unidades 
onde os alunos estiverem matriculados.
Art. 3° Caberá ao Executivo a regulamentação da presente Lei, no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados de sua publicação.
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1/1
Título: LEI NO 14.413 31/05/2007 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no 

Município, e dá outras providências.
Projeto de Lei N® 920/1997 (ver documento)
Carlos Neder
Lei 15.281/2010 - Altera o inciso II do art. 2° desta Lei. (ver documento)

Projeto; 
Autor(es): 

Alterações:

[ Back ]
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.frstivo-RF 10.940

r •'

LEI NO 14.413, DE 31 DE MAIO DE 2007
(Projeto de Lei no 920/97, do Vereador Carlos Neder - PT)
Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município e 
dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° A prestação dos serviços de saúde aos usuários, de qualquer natureza ou 
condição, será universal e igualitária, nos termos do art. 213 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo.
Art. 2° São direitos dos usuários dos serviços de saúde no Município:
I - ter um atendimento digno, atencioso e respeitoso;
II - ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome;
III - não ser identificado ou tratado por:
a) números;
b) códigos;
c) ou de modo:
1. genérico;
2. desrespeitoso;
3. preconceituoso;
IV - poder identificar as pessoas responsáveis, direta ou indiretamente, por sua 
assistência através de crachás visíveis, legíveis e que contenham:
a) nome completo;
b) função;
c) cargo;
d) nome da instituição;
V - receber informações claras, objetivas e compreensíveis sobre:
a) hipóteses diagnósticas;
b) diagnósticos realizados;
c) exames solicitados;
d) ações terapêuticas;
e) riscos e benefícios dos tratamentos propostos;
f) duração prevista do tratamento proposto;
g) no caso de procedimentos de diagnósticos e terapêuticos invasivos:
1. necessidade ou não de anestesia;
2. tipo de anestesia a ser aplicada;
3. instrumental a ser utilizado;
4. partes do corpo afetadas;
5. efeitos colaterais, riscos e conseqüências indesejáveis;
6. duração esperada do procedimento;
h) exames e condutas a que será submetido;
i) a finalidade dos materiais coletados para exame;
j) alternativas de diagnósticos e terapêuticas existentes, no serviço de atendimento em 
outros serviços;
I) outras questões que julgar necessárias;
VI - recusar procedimentos diagnósticos ou terapêuticos, nos termos do art. 3° da Lei 
Complementar n® 791, de 9 de março de 1995;
VII - acessar, a qualquer momento, o seu prontuário médico, nos termos do art. 3° da 
Lei Complementar n” 791, de 9 de março de 1995;
VIII - receber por escrito o diagnóstico e o tratamento indicado, com a identificação do 
nome do profissional e o seu número de registro no órgão dê regulamentação e 
controle da profissão;
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o funcionário 
"vn/i-»-

Mariíi _
Técniço Adn-'

! Oliveira 
Üvo-RF 10.940

privacidade; 
individualidade;

b)
c)

IX - receber os medicamentos prescritos, acompanhados de bula, impressa de forma 
compreensível e clara, contendo:
a) efeitos colaterais;
b) contra-indicações;
c) data de fabricação;
d) prazo de validade;
e) nome genérico do princípio ativo;
f) posologias usuais;
X - receber as receitas:
a) com 0 nome genérico das substâncias prescritas;
b) datilografadas ou em caligrafia legível;
c) sem a utilização de códigos ou abreviaturas;
d) com 0 nome do profissional e seu número de registro no órgão de controle e 
regulamentação da profissão;
e) com assinatura do profissional;
XI - conhecer a procedência do sangue e dos hemoderivados e poder verificar, antes 
de recebê-los, os carimbos que atestaram a origem, sorologias efetuadas e prazo de 
validade;
XII - ter anotado em seu prontuário, principalmente se inconsciente durante o 
atendimento:
a) todas as medicações, com suas dosagens, utilizadas;
b) registro da quantidade de sangue recebida e dados que permitam:
1. identificar a sua origem;
2. sorologias efetuadas;
3. prazo de validade;
XIII - ter assegurado, durante as consultas, internações, procedimentos diagnósticos e 
terapêuticos e na satisfação de suas necessidades fisiológicas:
a) a sua integridade física;

a
a

d) 0 respeito aos seus valores éticos e culturais;
XIV - ser acompanhado, se assim o desejar, nas consultas e internações por pessoa 
por ele indicada;
XV - ter a presença do pai do nascituro nos exames pré-natáis e no momento do 
parto;
XVI - ter a presença de um neonatologista por ocasião do parto e a realização dos 
exames laboratoriais obrigatórios no recém-nascido;
XVII - receber do profissional adequado, presente no local, auxílio imediato e oportuno 
para a melhoria do conforto e bem-estar;
XVIII - ter um local digno e adequado para o atendimento;
XIX - receber ou recusar assistência moral, psicológica, social ou religiosa;
XX - ser prévia e expressamente informado quando o tratamento proposto for 
experimental ou fizer parte de pesquisa;
XXI - receber anestesia em todas as situações indicadas;
XXII - recusar tratamentos dolorosos ou extraordinários para tentar prolongar a vida;
XXIII - optar pelo local da morte.
§ 1° A criança, ao ser internada, terá em seu prontuário a relação das pessoas que 
poderão acompanhá-la integralmente durante o período de internação.
§ 2° A internação psiquiátrica observará o disposto na Seção III do Capítulo IV do 
Título I da Segunda Parte da Lei Complementar n® 791, de 9 de março de 1995. 
Art. 3° É vedado aos serviços públicos de saúde e às entidades, públicas ou privadas, 
conveniadas ou contratadas pelo Poder Público:
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’^olha n“_ _do proc.
N» -<DJ-rQd de 20 Óg-
O funcionário /

I - realizar, proceder ou permitir qualquer forma de discriminação entre os usuários 
dos serviços de saúde;
II - prestar serviços ou ações de saúde discriminatórios, em termos de acesso ou 
qualidade, entre usuários do Sistema Único de Saúde e os beneficiários de planos, 
seguros, contratos ou convênios privados de saúde, próprios ou por eles 
intermediados;
III - manter acessos diferenciados para os usuários do Sistema Único de Saúde e 
quaisquer outros usuários, em face de necessidades de atenção semelhantes. 
Parágrafo único. O disposto no inciso III deste artigo compreende também as portas 
de entrada e saída, salas de estar, guichês, listas de agendamento e filas de espera. 
Art. 4° Os serviços públicos de saúde e as entidades privadas, conveniadas ou 
contratadas pelo Poder Público, têm que garantir a todos os pacientes e usuários:
I - a igualdade de acesso, em idênticas condições, a todo e qualquer procedimento, 
médico ou não, que se faça necessário e seja oferecido pela instituição;
II - 0 atendimento equânime em relação à qualidade dos procedimentos referidos no 
inciso anterior.
Parágrafo único. O direito à igualdade de condições de acesso a todos os serviços, 
exames, procedimentos e à sua qualidade, nos termos desta lei, é extensivo às 
autarquias, institutos, fundações, hospitais universitários e demais entidades, públicas 
ou privadas, que recebam, a qualquer título, recursos do Sistema Único de Saúde. 
Art. 5° O descumprimento do disposto nesta lei implicará, sem prejuízo das sanções 
administrativas, civis e penais cabíveis, na suspensão imediata da transferência dos 
recursos do Sistema Único de Saúde à entidade, de qualquer natureza, infratora. 
Parágrafo único. Qualquer pessoa é parte legítima para comunicar os casos de 
descumprimento desta lei ao Conselho Municipal de Saúde.
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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ira
- 10.940

Base de dados :
Pesquisa: 14963

Total de referências :

1/1
Título: LEI NO 14.963 20/07/2009 fver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a inclusão de fisioterapeutas nas equipes multidisciplinares e 

multiprofissionais em programas de assistência à saúde no Município de São Paulo, 
e dá outras providências.

Projeto: Projeto de Lei N° 173/2007 fver documento)
Autor(es): Antonio Goulart

■l

[ Back ]
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M3
O funcionário » “

lôcnico Adm|njét(^Jvo-RF 10.940

aplica-se aos programas já

LEI N® 14.963, DE 20 DE JULHO DE 2009
(Projeto de Lei n® 173/07, do Vereador Goulart - PMDB)
Dispõe sobre a inclusão de fisioterapeutas nas equipes multidisciplinares e 
multiprofissinais em programas de assistência à saúde no Município de São Paulo, e dá 
outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de junho de 
2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1® Fica 0 Poder Público autorizado a incluir 
multidisciplinares e multiprofissionais encarregadas da 
assistência à saúde da população.
Parágrafo único. O disposto no "caput" deste artigo 
implantados e aos que venham a ser implantados peió Município, que estejam 
relacionados à assistência à saúde:
I - da família;
II - do idoso;
III - da criança, do jovem e do adolescente;
IV - da pessoa com deficiência;
V - de outras pessoas em razão de indicações terapêuticas.
Art. 2® Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, se necessário, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.
Art. 3® As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas de necessário.
Art. 4® Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de julho de 2009, 456® da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de julho de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

fisioterapeuta nas equipes 
execução de programas de
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1/1

Base de dados : '®9's 
Pesquisa: 14903 

Total de referências : i

Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es): 

Regulamentação:

..
Q funcionário

Mario
Técnico Adnli^gíi stivo-RF 10.940

LEI NO 14.903 06/02/2009 fver documento!
Sem revogação expressa
Dispõe sobre a criação do Programa de Produção de Fitoterápicos e Plantas 
Medicinais no Município de São Paulo, e dá outras providências.
Projeto de Lei N® 482/2005 (ver documento!
Aurélio Nomura
Decreto n” 51.435/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento!
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DÉ 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA^ FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

[ Back ]
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LEI N» 14.903, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2009

’-olha n°_ 5'. _do proc,

N* de 20
O funcionário |

os/^feèwelra

Técnico Adn itygnjíOvo-RF 10.940

(Projeto de Lei n° 482/05, do Vereador Aurélio Nomura - PV)

Dispõe sobre a criação do Programa de Produção de Fitoterápicos e Plantas 
Medicinais no Município de São Paulo e dá outras providências.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1° Fica criado no Município de São Paulo o Programa Municipal de Produção de 
Fitoterápicos e Plantas Medicinais, com o objetivo de proporcionar à população 
acesso a medicamentos naturais eficazes, com orientação e uso corretos.

§ 1° Para definição desta lei, utiliza-se das Diretrizes da Política Nacional de Plantas 
Medicinais e Fitoterápicos. Vale ressaltar que consideram-se medicamentos 
fitoterápicos, para fins desta lei, aqueles resultantes de procedimentos realizados 
através do uso de plantas medicinais frescas ou dessecadas sob a forma de 
infusões, tinturas, xaropes, pós, supositórios, pomadas, cremes, elixires, cápsulas 
gelatinosas, entre outras.

§ 2° Este projeto dará também aos pequenos produtores rurais (agricultura 
familiar) uma alternativa de renda, fornecendo matéria-prima e seguindo os 
preceitos da agricultura orgânica ou natural.

Art. 2° O Programa instituído nos termos do artigo anterior terá, ainda, por 
finalidade:

I - (VETADO)

II - estimular a população a cultivar em pequenas hortas plantas de comprovada 
eficácia terapêutica.

Art. 3° Para realização dos objetivos dessa lei, serão implementadas as seguintes 
atividades:

I - seleção das espécies através da captação, arquivamento e organização de banco 
de dados e das informações a serem distribuídas sobre o cultivo e uso correto das 
plantas;

II - coleta de plantas medicinais no campo para sua introdução no horto, 
identificação das espécies vegetais, domesticação, produção de mudas e de 
material para estudo experimental;

III - (VETADO)

IV - (VETADO)

V - (VETADO)

VI - promoção de Educação e Saúde para Profissionais da Saúde e a população em 
geral, pertinentes às áreas de conhecimento, aplicado ao uso de plantas medicinais 
e fitoterápicos;

VII - editoração e distribuição dos impressos de orientação do uso correto de 
plantas medicinais;

VIII - estímulo aos pequenos produtores rurais.
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-olha n“____L|

O funcionário

IWafií JGsó 
Técpiro Adm ni/

Art. 4° O programa poderá constituir parcerias com órgãos do Estado, da União, 
Governos Estrangeiros e com pessoas jurídicas de direito privado.

Art. 5° O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação.

Art. 6° As despesas correrão por conta das disposições orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário.

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2009, 456° 
da fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2009.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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31/10/13 Intranet//Câmara Municipal de São Paulo v1.5

eTécnico Adm Wó ,--líveira 
itivo-RF 10.940

1/1
Título:

Ementa:

Projeto: 
Autor(es):

LEI N° 13.717 08/01/2004 (ver documento!
Sem revogação expressa
Dispõe sobre a implantaçao das Terapias Naturais na Secretaria Municipal de Saude, 
e da outras providencias.
Projeto de Lei N° 140/2001 (ver documento!
Celso Jatene

[ Back ]
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1

O furicionério

Msria fis# 
Técninn AduIlT/jí'

LEI NO 13.717, DE 8 DE JANEIRO DE 2004
(Projeto de Lei n® 140/01, do Vereador Celso Jatene - PTB)

Dispõe sobre a implantação das Terapias Naturais na Secretaria Municipal de Saúde, e 
dá outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - Fica o Poder Executivo Municipal incumbido da implantação das Terapias 
Naturais para o atendimento da população do Município de São Paulo.
§ 1® - Entende-se como Terapias Naturais todas as práticas de promoção de saúde e 
prevenção de doenças que utilizem basicamente recursos naturais.
§ 2® - Dentre as Terapias Naturais destacam-se modalidades, tais como: 
massoterapia, fitoterapia, terapia floral, acupuntura, hidroterapia, cromoterapia, 
aromaterapia, geoterapia, quiropraxia, ginástica terapêutica, iridiologia e terapias de 
respiração.
Art. 2® - Para o exercício da função, os profissionais habilitados a exercer as terapias 
naturais citadas no artigo 1® deverão estar inscritos nos respectivos órgãos de classe 
existentes no Município, Estado ou País.
Art. 3® - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados a partir da data de sua publicação.
Art. 4® - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5® - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de janeiro de 2004, 450® da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de janeiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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31/10/13 Intranet// Câmara Municipal de São Paulo vi .5

1/1
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es): 

Regulamentação:

LEI NO 14.682 30/01/2008 (ver documento)
Sem revogação expressa

Institui no âmbito do Município de São Paulo, o Programa Qualidade de Vida com 
Medicinas Tradicionais e Práticas Integrativas em Saúde, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 565/2007 (ver documento)
Jorge Borges
Decreto n° 49.596/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA^ FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

[ Back ]
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técnico Aâmlni
íiVeira . 

tivo-RF 10.940

LEI NO 14.682, DE 30 DE JANEIRO DE 2008
(Projeto de Lei n® 565/07, do Vereador Jorge Borges - PP)
Institui no âmbito do Município de São Paulo, õ Programa Qualidade de Vida com 
Medicinas Tradicionais e Práticas Integrativas em Saúde e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no' usp;das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal; êiti sessão de 18 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa Qualidade de 
Vida com Medicinas Tradicionais e Práticas Integrativas .ern. Saúde.. , , ... . .
Parágrafo único. O programa ora instituído no "caput" deste artigo será realizado nos , 
hospitais e postos de saúde da rede pública, nas escolas municipais, em praças, ruas, 
avenidas, parques, escolas e áreas verdes da cidade.
Art. 2° O programa instituído no art. 1° desta lei será coordenado pela Secretaria . 
Municipal de Saúde, contando com o apoio de outras Secretarias afins na sua execução 
e terá como objetivos principais:
I - coordenar, orientar, organizar e estimular práticas e atividades de promoção de 
saúde, através das medicinas tradicionais, homeopatia, alimentação saudável, plantas 
medicinais e práticas corporais e meditativas;
II - promover pesquisas, desenvolver e acompanhar atividades em benefício da 
melhoria da qualidade de vida no âmbito das medicinas tradicionais e práticas 
integrativas em saúde;
III - promover palestras e campanhas educativas a respeito de alongamento, 
relaxamento, atividades físicas, práticas corporais, meditação, postura 
comportamental, alimentação saudável e uso de plantas medicinais.
Parágrafo único. O programa será realizado por profissionais e equipes de diversas 
áreas, desde que devidamente habilitados para a consecução dos objetivos visados. 
Art. 30 Fica 0 Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar convênios e estabelecer 
parcerias para execução do programa de que trata esta lei.
Art. 40 Compete à Secretaria Municipal de Saúde a divulgação, publicidade e 
manutenção do programa.
Art. 50 O programa instituído nesta lei deverá ser divulgado no site oficial da 
Prefeitura, visando dar conhecimento a toda população.
Art. 6® As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7® Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contado de sua publicação.
Art. 8® Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de janeiro de 2008, 455® da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de janeiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Supervisora <S« Equ'
Apol® do Plenàno-SGP.21 

RF. 11020

Â SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

termos rfo artigo 215 do Regimento Interno,

Q^Z

SECRETARIA OE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em f)( jO.3f 
Arquivado novamente em " 
Com SXD folhas.

DANIELA^EIRA DE SOUSA

Consultor Téc. Legist. (Biblio) 
CRB 8/7174 - RF 11.428

!-■ .......... . ■■■.....Illf III I nirii

Ségüe(m) |!jníado(s), nesta ©ata, 
cSocumenío(s) rubricado(s) sob 
n.° f^l<x 53 e foírta da informado 
sob n** SH . <3 /os- tf 

tAieUMã ífc^ívôs Sol©
Técni , -J®ÍHÍístfativo

11434
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}

FSÍRa « e

CÂMARA MUf*£ECiPAL

SÃ© PAULO

Luca»Man

45“ GV »VEREADOR PAULO FRANGE

REQUERIMENTO
RDS 

65/2017

Requeiro na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro - PTB,

com fundamento no artigo 275§ 2° do

desarquivamento de todos os Projetos de Lei ,

Regimento interno, o

de 'autoria do vereador

ADSLSON AMADEU,conforme relação abaixo;

PDL-63/2016 
PDL- 74/2016 
PDL -97/2016 
PDL-119/2016 
PL-3/2006 
PL-3/2010 
PL-20/2006 
PL 26/2008 
PL-27/2014 
PL- 31/2010 
PL-32/2008 
PL-37/2011 
PL-38/2Ó11 
PL-
PL- 40/2006
PL- 
PL-50/2011 
PL-55/2005 
PL-56/2005 
PL-73/2005 
PL-76/2015 
PL-77/2009 
PL-78/2009 
PL-79/2009 
PL-84/2014 
PL-972010

.ê

I

cr* CM o

o

CM

r-s»
rs-
Çí*
õõ

t'

fone (11) 33964428 fax (11) 3396-3984
e-mail: vereador@paulofranqe.coni.br
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CÂMARA MUNICIPAL Oi

SÃO PAULO

ves Sotoèuêãsw»" 
feêfneeAdmi

AP *11J34

—i)

PU^ioe/zoie
íScl 18/2008^

PL-128/2007
PL-133/2006
PL-134/2008
PL-134/2012
PL-152/2008
PL-153/2008
PL-169/2015
PL-178/2005
PL-203/2016
PL-210/2014
PL-223/2006
PL-224/2012
PL-225/2014
PL-229/2006
PL-230/2007
PL-231/2007
PL-231/2012
PL-238/2011
PL-248/2014
PL-249/2014
PL-250/2014
PL-289/2010
PL-290/2010
PL-293/2007
PL-301/2016
PL-307/2008
PL-308/2008
PL-311/2006
PL-329/2016
PL-356/2010
PL-357/2011
PL-357/2016
PL-377/2008
PL-386/2008
PL-387/2006
PL-388/2006
PL-398/2012
PL-399/2012
PL-404/2012
PL-420/2008
PL-421/2008
PL-421/2012

!
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CÂMARA MUMICÍPAL KE

SM FASJLO

Técnico Administrativo 
RF 11.234

fw — 
síBssasá»»»

Lucas IWa „

PL-447/2013
PL-467/2005
PL-474/2012
PL-474/2013
PL-485/2012
PL-488/2007
PL-493/2011
PL-493/2016
PL-501/2014
PL-526/2007
PL-527/2014
PL-535/2014
PL-545/2009
PL-546/2007
PL-549/2014
PL-555/2009
PL-558/2007

São Paulo, 06 de fevereiro de 2017.

Lider do PTB na CMSP
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO í5’-

ÀSGP.33

- A f

Papel para informação, rubricado como folha n 

..... .l.i'?............ de 2o.....o.’?í.................................. (a)....

Vuv,.

3

*

••LTilcayMãBáirtíji 
Técnico Abríüi^

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

09/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-65/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO

Supervisor da Equipè de Arquivo Geral
SGP.33
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? ÍSÍ'C’?M*5
asiniisl’

di Caleari
- SGP. 22 
.300
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